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BENS PÚBLICOS *
Em sentido geral, terminológico e jurídico, entendem-se por aqueles bens de uso comum, bens que pertencem ao domínio particular do Estado. Em sentido objetivo, dizem-se públicos, os bens destinados ao aproveitamento social e comunitário, todos aqueles bens reservados à Administração para o exercício e prática dos serviços públicos.

Na qualificação que lhes dá a lei civil, conforme dispõe o art. 65 do CC, bens públicos são "os bens do domínio nacional pertencentes à União, aos Estados, ou aos Municípios". Na expressão fáctica que vem de 1916, "todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem".

Em razão da sua origem, por motivos jurídicos condicionados à realidade política e de sistemas políticos, os bens públicos são:

"I -
Os de uso comum do povo, tais como os mares, rios; estradas, ruas e praças.

II -
Os de uso especial, tais como os edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento federal, estadual ou municipal.

III -
Os dominicais, i.e., os que constituem o patrimônio da União, dos Estados ou dos Municípios, como objeto de direito pessoal, ou real de cada uma dessas unidades".

A qualificação que se contém no art. 66 não é apenas classificatória, mas determinativa quanto a fatos, indicativa quanto às espécies, informativa quanto à natureza jurídica.

Por força do art. 67, os bens de que trata o art. 66, "só perderão a inalienabilidade que lhes é peculiar, nos casos e forma que a lei prescrever", observando-se, no art. 68, que o uso comum "pode ser gratuito ou retribuído", conforme as leis estabelecerem.

Na realidade jurídica, a qualidade de públicos atribuída a espécies de bens, decorre necessariamente da condição de pertencerem às pessoas de direito público, apontadas no art. 14 do CC.

Com o advento, porém, do Decreto-lei n.o 200, de 25/2/1967, dando realística organização ao Estado, ampliou-se a noção de bens públicos, ou de patrimoniais públicos, numa extensão que na administração indireta, alcança autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista.

No tocante à legislação brasileira, o Decreto-lei n.o 9.760, de 5/9/1946, consolidou o que até então havia como orientação jurídico-administrativa, dando exata e adequada posição aos bens imóveis de propriedade da União Federal.

Na expressão de José Cretella Júnior, "os bens públicos são considerados em relação às pessoas jurídicas públicas, às coletividades territoriais ou não, que os detêm", podendo, no entanto, "ser considerados sob outros ângulos, como, sob sua composição geográfica, em razão de sua jurisdição, em razão de sua estrutura íntima ou em relação ao meio em que se acham".

Na lição do ilustre professor, há necessidade de classificar-se os bens públicos, i.e., "de acordo com determinados critérios eleitos, a saber: a) quanto aos titulares; b) quanto à sua natureza; c) quanto à constituição geográfica; d) quanto ao processo de formação".

Como se pode claramente observar, os bens públicos assumem categoria da maior relevância, interessando tanto o direito civil como o direito administrativo.

Os bens públicos, especialização na categoria dos bens privados em geral, instrumentos que permitem à administração atingir seus fins, submetidos a regime jurídico de direito administrativo, é que fazem o patrimônio estatal nas diferentes esferas de atuação administrativa.

Diferem dos bens privados, em princípio e regra, pelo elemento inalienabilidade. A presença do Estado, do interesse público, do uso social e coletivo, caracterizam os bens dominiais ou dominicais, cuja tônica reside na indisponibilidade patrimonial.

Quanto aos nominados bens dominicais, também chamados bens do patrimônio disponível, embora patrimoniais, constituem-se em bens privados estatais. A finalidade de uso marca a finalidade jurídica do bem público, a sua natureza jurídica no regime administrativo.

Há a destacar, nos bens públicos, duas relações jurídicas fundamentais: a dos bens que são de uso comum e a dos bens que são de uso especial. Nos primeiros, de uso comum, faz-se pleno o exercício dos direitos. Nos segundos, de uso especial, a utilização é condicional.

No Brasil, pela tradição, os bens de uso especial, são bens de uso privativo estatal, bens da União, dos Estados e dos Municípios, ou ainda, os que têm como titular uma pessoa jurídica de direito público. Na afetação encontra-se a figura da dominialidade pública.
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